
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITT]RA MI.INI(IIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GABINT]TE DA PROCTIRADORIA GERAL
CNPJ: 12.51 1.093/m0l-06

EMENTA: ,IíODALIDÁDE DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRONICO. ÁqUISIÇÃO DE
GENEROS ALIMENTICIOS PARA
,UERENDA ESCOLAR MUNICIP'O DE
SANT.4 LTJZIA DO PARUÁ/MA. I/ÁLOR:
RS 182.431,M (CENTO E OTTENTA E
DOIS MtL SAATROCENTOS E TRINTA E
uM REATS).

DE LAVRA: PROCI.JRADORIA GERAL DO MUNICiPIO
PROCESSO ADMINISTRATTYO n' 0021 f2O2t
ASSUNTO: Processo Licitatório. Chamada P(rblica. Exame previo do Edital de Licitação e
anexos

Trata-se de encaminhamento dos autos do Processo Administrativo em epígrafe a esta

Procuradoria Juridica, com vistas a Aquisiçào De Gêneros Alimenticios Para Merenda

Escolar Município De Santa Luzia Do ParuíMA no valor de R$ 182.431,00 (cento e ortenta

e dois mil quatrocentos e trinta e um reais).

É o breve relatório.

No que tange à minuta do edital, verifica-se que o edital está numerado em ordem

serial anual: o prcâmbulo do edital conlém o nomc da rüpârrição interessoda e dc seu sc(or: O

prcâmbulo do edital indica a modllidade e o tipo dc licitação, bem como o regimc de

execução; O preâmbulo <lo edital menciona que a lrcitação será regi<la pela legisloçào

pcrtinente, o preâmbulo do edital tem anotado o local, dia e horo para recebimento dos

envelopes de documentaçào e proposta, bem como, para o início de abertura dos envelopes;

Há indicaçào do objeto da licitaçào; Há indicaçào do prazo e as condiçôes para a assinatura do

contrato ou retirada dos instrumenlos, Há indicaçào do prazo para execuçào do contralo ou

entrega do objeto; Há indicaçâo das sanções para o cÍlso de inadimplemento; Há indicação das

condições para panicipaçào da hcitação; Há indicaçào da forma de apresentação das

propostas; Há indicaçào do criterio para julgamento, com disposiçôes claras e parâmetro
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objetivos: indicaçâo dos locais, horários e códigos de acesso para fornecimento de

informaçôes sobre a licitação aos interessados. Há indicação dos criterios de aceitabilidade

tipo menor preço por item e há indicaçào das condrçÕes de pagamento.

Scndo assim. esta 
^ssessoria 

Jurídica aprova a minuta do cdital apresentada pcla CPL,

tcndo cm vista que I mcsma prcenche os rcquisitos impostos pelo Lei 8.óóó/93.

Analisando a minuta do contralo apresentado, esta Assessoria Juridica verificou que

há: a) condiçõcs para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos,

obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitaçào e da

proposta a que se vinculam, estabelecidas com clareza e precisilo; b) registro das cláusulas

necessárias, como: I o objeto e seus elementos caracteristicos, Il o regime de execução ou

a forma de fomecimento: Ill o preço e as condições de pagamento, IV írs garanlias

oferecidas para assegurar sua plena execução, V os direitos e as responsabilidades das

partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas; VI os casos de rescisão, VII o

reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa previsla no

aÍt. 77 da Lei 8óóó/93; Vlll - a vinculaçào ao edital de licitação e à proposta do licitante

vencedor; lX - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos

omissosi X a obrigaçào do contralado de manler, durante toda a execução do conlrato, em

compalibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitaçào; Xl cláusula que declare competente o foro da sede da

Administraçào para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § ó'do an. 32

desta lei, Xll A duração dos contratos adstrita à vigência dos respectivos créditos

orçamentários, ressalvadas as hipóteses previstas no an. 57 da Lei 8.óó6193.

Assim, a Administraçào Publica, para contratar com os paíiculares deverá adoar

procedirnento preliminar rigorosamente determinado e preestabelecido ern lei - Licitaçâo que,

no dizer de Celso Antônio Bandeira de Mello:

"ê um ceíame que as entidades govemamentais devem promover e no qual abrem
disputa entre os interessados em mm elas travar deteÍminadas relaçõx de conteúdo
patrimonial, para cscolher E propostâ mais vantajosa ás convcniências públicas

Âr. Prof€ssoí loio MoÍais de Souza. 355 Certro Santa Lllliô do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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Estriba-s€ na ideia de competição, a ser travada isonomicamente entre os que
preêncham os atributos e aptidõ€s necessárias ao bom cumprimento das obrigaçÕes
que se propõem assumir "

Para tanto, o Administrador deverá pautar seus procedimentos, alem das regras

inscritas no Estatuto das Licitações e Conlratos Adminrstrativos, nos segurntes pnncipios:

legalidade; rmpessoalidade; moralidade; igualdadel publicidade; probidade; fiscalização da

licitaçâo pelos intcressados ou qualquer cidadão, apcnas parâ citar aqueles listados no arl. 30

da Lei de Licilações.

Ex positis, no que tange aos aspectos legais e ressalvados os criterios tecnicos,

econômicos e discricronários, com fulcro nos lermos do art. 38, parágrafo único, da Lei

Federal No. 8.666193, estâ Assessoriâ Jurídica aprova a minuta do editâl e seus âneros.

É este o parecer. S.M.J.

Santa Luzia do Paruá-MA, 03 de agosto de 202 I

MAT'RiCTO T,'SA FERRAZ

Procurador Geral
OAB-IV|A: 15. 150
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